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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. AQUISIÇÃO DE APARELHO AUDITIVO “NUCLEUS 8 CP 1110”, MARCA COCHLEAR, E SEUS 

RESPECTIVOS ACESSÓRIOS, DE FORNECEDOR EXCLUSIVO EM CUMPRIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 2229512-73.2024.8.26.0000, conforme condições e exigências estabelecidas neste TR. 

1.2. O objeto deste procedimento não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 601/2021. 

1.3. Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 

do art. 6º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

1.4. DESCRIÇÃO DO ITEM: 

LOTE ÚNICO 

Item Descrição Unid. Quant. 

01 

CATÁLOGO P1840233 
PROCESSADOR DE SOM NUCLEUS 8 MODELO CP1110 E ACESSÓRIOS 
– Processador de fala com duplo microfone omnidirecional; com alta 
resistência a umidade (IP68); Capacidade de armazenagem de 4 mapas de 
programação; Assistente remoto para controles rápidos e capacidade de 
controlar e monitorar além de armazenar dados de utilização do processador 
através do aplicativo Nucleus Smart APP; Sistema de Conectividade sem fio 
para melhor recepção da fala; Transmissão direta em dispositivos IOS e 
Android (com plataforma ASHA) e já tem integrada a tecnologia bluetooh low 
enery áudio para uma maior acessibilidade e desempenho. Processamento 
de sinal automático avançado, com capacidade de leitura e ajuste automático 
de algoritmos que incrementam e melhoram a percepção auditiva, além de 
possuir um redutor de ruído específico para melhor entendimento em locais 
barulhentos (Foward Focus Automático). Possui ainda acessórios específicos 
para uma adaptação confortável em crianças pequenas e bebês e está 
disponível a capa de silicone para total proteção a água. 

Un 1 

NÚMERO DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 10178019046 

Preço Unitário: R$ 58.000,00 (Cinquenta e oito mil reais). 

Total do Item: R$ 58.000,00 (Cinquenta e oito mil reais). 
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1.5. A Elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) fica DISPENSADA, de modo que todo o estudo 

acerca da contratação encontra-se pormenorizada neste instrumento, em conformidade com o art. 7º do 

Decreto Municipal nº 729/2023. 

1.6. Não será celebrado instrumento contratual, por se tratar de entrega será imediata, nos termos do art. 

95, II da Lei 14.133/2021. 

 

2. DO OBJETIVO, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A Fazenda Pública do Município foi compelida a cumprir ordem judicial no que tange a Aquisição de 

aparelho auditivo “NUCLEUS 8 CP 1110”, marca cochlear, e seus respectivos ACESSÓRIOS, no prazo 

máximo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 500,00, limitada a R$ 10.000,00. 

O supracitado Agravo, cinge-se na determinação ao Município da aquisição do mencionado aparelho e seus 

agregados (acessórios), todavia, há peculiaridades no presente que devemos destacar abaixo: 

a) o tipo/modelo do aparelho é deveras avançado em tecnologia, conforme se vislumbra na cópia do agravo 

que segue em anexo; 

b) A Requerente/Paciente possui um “implante coclear” que interage exclusivamente com os componentes 

externos do aparelho de mesma marca/modelo e que atualmente se desgastou pelo uso e pelo tempo (vide 

declaração); 

 c) Conforme destaca os autos, há encartada uma declaração da empresa POLITEC ser a representante 

EXCLUSIVA de referido aparelho/modelo no País. 

d) E que o valor do aparelho novo (última geração) custa (conforme declaração da empresa) o importe de 

R$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil reais); 

Consta nos autos, Laudo de Assistência técnica da Politec (fornecedora do aparelho) de impossibilidade de 

reparo do mesmo, tornando-se necessária nova aquisição. 

Vale ressaltar também que, conforme relatado no pedido (concedido) de agravo do processo nº 

1001342.17.2024.8.26.0025, a paciente requerente, encontra-se impossibilitada de ouvir, e desta forma, 

bem participar de seus estudos, visto que seus professores não possuem “fluência” em libras, o que 

prejudica sua participação nas aulas, correndo o risco de perder o ano letivo, o que reforça a necessidade 

de rápidas providências para tal aquisição. 
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2.2. Justificativa para o parcelamento ou não da solução: 

2.2.1. Nos termos do art. 40, inciso V, alínea “b” da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao 

princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste 

princípio, o § 2º do mesmo art. 40 estabelece que devam ser considerados a viabilidade da divisão em lotes, 

aproveitamento das peculiaridades do mercado e a ampliação da competição, no fim de se evitar a 

concentração de mercado. 

No presente caso não será aplicado o princípio do parcelamento por se tratar de ITEM ÚNICO. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução proposta visa a aquisição de aparelho auditivo “NUCLEUS 8 CP 1110”, marca cochlear, e 

seus respectivos ACESSÓRIOS, por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, visto que se trata de representante 

EXCLUSIVA de referido aparelho/modelo no País, bem como cumprimento de Ordem Judicial, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias sob pena de multa diária R$ 500,00, limitada a R$ 10.000,00. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade 

4.1.1. A empresa deverá atender as normas técnicas. 

4.2. Da Subcontratação 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.3. Garantia da contratação 

4.3.1. Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 

14.133/2021. 

4.4. Garantia dos produtos 

4.4.1. O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 
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6. DO FORNECIMENTO DO PRODUTO 

6.1. A entrega do produto deverá ser realizada de forma única, Centro de Saúde Dr. “Renato de 

Carvalho Ribeiro”, situado na Rua José Franco de Araújo, nº 530 – São Cristóvão, município de 

Angatuba/SP – CEP 18.240-000, no horário das 08h00 às 16h00, onde o produto será vistoriados pela 

Secretaria Municipal de Saúde e Medicina Preventiva, verificando se os mesmos atendem a todas as 

condições especificadas, neste Termo de Referência; 

6.2. O produto deverá ser entregue acompanhado de documento fiscal, com as mesmas condições 

indicadas na proposta de preço apresentada pela empresa, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de 

acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia, 

quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as especificações deste TR; 

6.2.1. O produto deverá ser transportado, entregue, e acondicionado adequadamente de acordo com as 

instruções do fabricante sob pena de devolução dos mesmos pela Secretaria responsável, com a imediata 

obrigação de substituição por outro diferente do apresentado inicialmente; 

6.3. A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado item 

que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR; 

6.4. A entrega do produto no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, a quem caberá 

providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega. 

 

7. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

7.1. A entrega deverá ser feita em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, a contar do recebimento da 

Autorização de Fornecimento e/ou cópia da Nota de Empenho, conforme informado pelo departamento requisitante, 

podendo ser prorrogado por igual período, a critério do CONTRATANTE, quando devidamente justificado; 

7.1.1. Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo cronograma será 

enviado junto à Autorização de Fornecimento via e-mail; 

7.2. O produto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

fornecimento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste TR e na proposta; 

7.3. O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 
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7.4. A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de Saúde e Medicina 

Preventiva; 

7.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, 

serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando 

a CONTRATADA obrigada a substituí-los em até 05 (cinco) dias corridos, sem ônus para o 

CONTRATANTE, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 

7.6 Somente após a verificação do enquadramento do produto com as especificações definidas neste TR, 

dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, após a verificação da conformidade com as 

especificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de entrega, 

o recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, 

alínea b, do art. 140 da Lei nº 14.133/2021; 

7.7 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como 

aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 

7.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em caso de 

avaria, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento daquele que foi 

devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 

7.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do 

produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utilização; 

7.10 A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a 

legitimidade do produto. A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos testes será 

considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à aplicação da penalidade. 

 

8. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização será exercida por servidor indicado, formalmente designados para o acompanhamento da 

contratação e entrega do produto, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo; 

8.2. Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, compete: 

8.2.1. Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, 

objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os 

seus aspectos; 
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8.2.2. Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso, 

durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 05 (cinco) dias corridos; 

8.2.3. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades 

constatadas, informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a 

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente. 

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 

submetidas à apreciação da autoridade superior do órgão, para adoção das medidas cabíveis, consoante 

disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

8.4. Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Aviso, deverão ser 

imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

8.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 

vigente; 

8.6. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do órgão e não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA por qualquer irregularidade; 

8.7. A fiscalização do fornecimento será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. Liquidação 

9.1.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do empenho e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do fornecimento;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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9.1.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

9.1.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

9.1.4. Constatando-se situação de irregularidade no fornecimento, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.1.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.1.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.1.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do empenho, caso o contratado não regularize sua situação. 

 

9.2 Prazo do pagamento 

9.2.1. O pagamento será efetuado À VISTA. 

9.2.2. A efetivação dos pagamentos se dará pelo fornecimento ao contratante de Nota Fiscal Eletrônica, 
juntamente com a comprovação da regularidade fiscal exigidos pelo artigo 68 da Lei 14.133/2021. Estes 
documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento; 

9.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

9.2.3. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante; 

9.2.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 

9.2.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa; 

9.2.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação; 

9.2.7. O órgão poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela 
CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações; 

9.2.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
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Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento; 

9.2.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

 

9.3. Forma de pagamento 

9.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.3.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1.1. A contratação será realizada por meio dos critérios estabelecidos para Inexigibilidade de Licitação, 
nos termos dos artigos 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. Para aquisição pretendida, essa 
Secretaria justificou que o fornecedor se enquadra nos requisitos legais, através de Atestado da ABIMED – 
ASSOSSIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE TECNOLOGIA PARA SAÚDE, que a empresa POLITEC 
IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA é a única distribuidora em todo território nacional da empresa 
COCHLEAR LATINOAMERICAN dos implantes componentes, acessórios e manutenção para o 
processador de fala CP1110 (Nucleus 8) e acessórios (implante coclear da requerente/paciente) e deverá 
ainda, apresentar todos os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

10.1.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

10.1.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Certidão de Regularidade Junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça); e 

c) Relação de Apenados mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados). 
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10.1.2.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”, “b” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/), visto que esse abrange o cadastro no CNJ, do CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência. 

10.1.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

10.1.2.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

10.1.3. Habilitação jurídica 

a) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 

b) Ato constitutivo (contrato social), devidamente registrado, para as sociedades comerciais; 

10.1.3.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

10.1.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre, mediante as certidões negativa de débitos e negativa de dívida 
ativa; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante as certidões negativa de débitos e negativa de 
dívida ativa; 

 

10.1.5. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do artigo 
69, caput, inciso II da Lei 14.133/2021; 
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10.2. Forma de fornecimento 

10.2.1. O fornecimento do objeto será único. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 58.000,00 (cinquenta mil reais). 

11.2. Para fins de justificativa do preço para a presente aquisição, em atendimento ao § 4º do art. 23 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a empresa que detém a exclusividade na distribuição do aparelho auditivo, 
apresentou três notas fiscais emitidas a outros contratantes, dentro do período de um ano. 

11.3 A empresa POLITEC IMPORTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA, exclusivo fornecedor, apresentou 02 (duas) 
notas fiscais, no valor de: 

I. NF nº 000457547 (09/01/2024) R$ 65.000,00; 

II. NF nº 000462583 (20/03/2024) R$ 58.000,00; 

11.4 Assim, conclui-se que o valor cobrado pelo prestador de serviço à Prefeitura Municipal de Angatuba/SP 
encontra-se compatível com o praticado com demais contratantes sob natureza semelhante, no período de 
um ano contado da presente data, conforme notas fiscais apresentadas. 

 

12. DAS PENALIDADES 

12.1 O descumprimento ensejará aplicação de penalidades, conforme as infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1 Dar causa à inexecução parcial; 

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 Dar causa à inexecução total; 

12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida; 

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa ou a execução do contrato; 

12.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do instrumento contratual, com base no total do valor da contratação realizada 
de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 
18.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento 
das infrações previstas nos itens 12.1.1 a 12.1.7, e até 20% (vinte por cento), se cometidas infrações 
previstas nos itens 12.1.8 a 12.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” 
abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 
a 12.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.12 deste Termo de 
Referência; 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental 
previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 

12.6 As sanções também se aplicam, se houver, aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata. 

12.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço. 

12.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161). 

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

Órgão: 02 – Poder Executivo  

Unidade Orçamentária: 02.07.00 – Secretaria Municipal de Saúde e Medicina Preventiva 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 

Classificação Funcional: 10.301.0013.2.014 – Manutenção do Sistema Geral de Saúde. 

Centro de Custo: 1 – RECURSOS DO MUNICÍPIO – 

Ficha: 108 

Valor: R$ 58.000,00  

 

 

Angatuba/SP, 16 de setembro de 2024. 
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